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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

ESTUPRO.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃOHABEAS CORPUS
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado como substitutivo de revisão criminal,habeas corpus
após o trânsito em julgado da condenação. A defesa apenas reiterou os
argumentos anteriormente apresentados, sem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é admissível o

conhecimento de agravo regimental cujas razões não enfrentam os
fundamentos da decisão agravada que não conheceu de habeas corpus
impetrado como sucedâneo de revisão criminal, após o trânsito em julgado da
condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão

monocrática atrai a incidência do enunciado da Súmula n. 182 do STJ,
segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é defeso o
uso do como substitutivo de revisão criminal, sobretudohabeas corpus 
quando a condenação já transitou em julgado e inexistente julgamento
anterior desta Corte passível de revisão.

5. O ajuizamento de  após o esgotamento dashabeas corpus,
instâncias ordinárias, com pretensão de reexame de matéria já preclusa, fere
os princípios da segurança jurídica e da marcha processual linear, o que
inviabiliza seu conhecimento.

6. A alegação de violação do princípio da colegialidade é
improcedente, pois a decisão monocrática está autorizada pelo art. 34, XX, do
RISTJ, sendo assegurado o controle recursal mediante agravo regimental.

7. A ausência de previsão regimental para intimação prévia da data
do julgamento em mesa do agravo regimental e a preclusão da oportunidade
para requerer sustentação oral inviabilizam a acolhida das alegações
defensivas nesse sentido.

8. Inexistente qualquer flagrante ilegalidade ou decisão
teratológica,  a concessão da ordem de ofício deixa de justificar-se.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso não conhecido.

:Tese de julgamento
1. É inviável o conhecimento de agravo regimental que não impugna

especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula
182 do STJ.

2. Não cabe  como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus
após o trânsito em julgado da condenação e na ausência de julgamento
anterior por esta Corte passível de revisão.

3. A decisão monocrática do relator, autorizada pelo RISTJ, não viola
o princípio da colegialidade, sendo passível de controle por meio de agravo
regimental.

4. O julgamento em mesa do agravo regimental dispensa prévia
intimação da parte, não sendo cabível a alegação de nulidade por ausência de
pauta.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é defeso o
uso do como substitutivo de revisão criminal, sobretudohabeas corpus 
quando a condenação já transitou em julgado e inexistente julgamento
anterior desta Corte passível de revisão.

5. O ajuizamento de  após o esgotamento dashabeas corpus,
instâncias ordinárias, com pretensão de reexame de matéria já preclusa, fere
os princípios da segurança jurídica e da marcha processual linear, o que
inviabiliza seu conhecimento.

6. A alegação de violação do princípio da colegialidade é
improcedente, pois a decisão monocrática está autorizada pelo art. 34, XX, do
RISTJ, sendo assegurado o controle recursal mediante agravo regimental.

7. A ausência de previsão regimental para intimação prévia da data
do julgamento em mesa do agravo regimental e a preclusão da oportunidade
para requerer sustentação oral inviabilizam a acolhida das alegações
defensivas nesse sentido.

8. Inexistente qualquer flagrante ilegalidade ou decisão
teratológica,  a concessão da ordem de ofício deixa de justificar-se.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso não conhecido.

:Tese de julgamento
1. É inviável o conhecimento de agravo regimental que não impugna

especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos da Súmula
182 do STJ.

2. Não cabe  como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus
após o trânsito em julgado da condenação e na ausência de julgamento
anterior por esta Corte passível de revisão.

3. A decisão monocrática do relator, autorizada pelo RISTJ, não viola
o princípio da colegialidade, sendo passível de controle por meio de agravo
regimental.

4. O julgamento em mesa do agravo regimental dispensa prévia
intimação da parte, não sendo cabível a alegação de nulidade por ausência de
pauta.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por J. L. de M. contra a decisão que

não conheceu do . habeas corpus

Consta dos autos que o ora paciente foi condenado pelo Juízo de primeiro
grau como incurso nas sanções do art. 213, § 1º, do Código Penal, à pena de 13 anos e 6
meses de reclusão, no regime inicial fechado (fls. 33/38).
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Extrai-se dos autos, ademais, que o Tribunal , à unanimidade de votos,a quo
negou provimento  ao recurso de apelação criminal ali interposto pela defesa (fls. 54/66).
Eis a ementa do acórdão:

APELAÇÃO. CRIME CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. ESTUPRO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PRETENSÃO DE REFORMA. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.
PRELIMINAR. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. VIOLAÇÃO AO
CONTRADITÓRIO. JUNTADA DE PROVA DOCUMENTAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FALTA DE ALEGAÇÃO EM TEMPO OPORTUNO.
MATÉRIA PRECLUSA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. VEDAÇÃO. PRECEDENTES
DO STJ. MÉRITO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO
SUFICIENTE PARA SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA.
ESPECIAL RELEVO NO COMETIMENTO DOS CRIMES QUE ENVOLVE
VIOLÊNCIA SEXUAL. RATIFICAÇÃO DA VERSÃO ACUSATÓRIA. CONDENAÇÃO
MANTIDA. PRECEDENTES DO STJ E DA 3ª TURMA DE DIREITO PENAL DO TJPA.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. DECOTE DE MAJORANTE. TESE NÃO
ACOLHIDA. MANUNTENÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NECESSIDADE.
APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA À UNANIMIDADE.

 

Em suas razões, sustentou a parte impetrante a ocorrência de constrangimento
ilegal, sob o argumento de que há "falta de fundamentação idônea da circunstância
judicial “circunstância do crime”, o que repercutiu no incremento da pena-base que lhe
foi aplicada, bem como a causa de aumento de pena que exasperou em metade da pena

" (fl. 7, grifos no original).aplicada

Disse, ainda, que "a circunstância judicial “circunstâncias do crime” foi
valorada com base em argumentação inerente ao próprio tipo penal, configurando

" (fl. 8).verdadeiro non bis in idem

Acrescentou, ademais, que "é vedado ao tribunal revisor suprir a falta de
motivação da sentença ou acrescentar novos fundamentos que justifiquem o agravamento

" (fl. 14).da reprimenda, sob pena de incorrer em reformatio in pejus

Requer, ao final (fl. 18):

 1) O recebimento e processamento deste HC;
2) seja conhecido o writ para:
3) No mérito, seja concedida a ordem impetrada para reduzir, para o mínimo legal ou

próximo dele, a pena-base fixada na sentença guerreada, bem como para o afastamento da
causa de aumento de pena pelas razões expostas alhures.
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As informações foram prestadas (fls. 72/75 e 79/81).

A manifestação do Ministério Público Federal deu-se pelo não conhecimento
do writ, em parecer cuja ementa registra (fls. 84/87):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADMISSIBILIDADE. ESTUPRO. AFASTAMENTO DA MAJORANTE PREVISTA
NO ARTIGO 226, II, DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILDADE. RÉU TIO DE
CONSIDERAÇÃO DA VÍTIMA. PRECEDENTES. PARECER PELO NÃO
CONHECIMENTO D O HABEAS CORPUS E, SE CONHECIDO, PELA DENEGAÇÃO
DA ORDEM.

 
Em decisão de fls. 89/93, não se conheceu do habeas corpus.

Daí a interposição do presente agravo regimental, por meio do qual se alega
em síntese que "o Agravante está sofrendo constrangimento ilegal em sua liberdade
ambulatorial, devido à falta de fundamentação idônea da circunstância judicial
“circunstância do crime”, o que repercutiu no incremento da pena- base que lhe foi
aplicada, bem como a causa de aumento de pena que exasperou em metade da pena
aplicada" (fl. 99, grifos no original).

Diz, ademais, que há "VEDAÇÃO LEGAL AO INDEFERIMENTO
MONOCRÁTICO DA IMPETRAÇÃO E DA COMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL

" (fl. 99).PARA CONHECER A QUESTÃO DEBATIDA NO HC

Ao final, requer "o conhecimento e provimento do presente agravo regimental,
a fim de que seja cassada a decisão monocrática agravada, determinando-se o regular
processamento do habeas corpus indeferido sem a devida apreciação colegiada, nos

" (fl. 97).termos do art. 663 do Código de Processo Penal.

Também requer que "seja assegurado ao patrono do Agravante o direito à
sustentação oral, tanto por ocasião do julgamento deste agravo, quanto no julgamento do
mérito da impetração originária, em fiel observância ao princípio do contraditório e da

" (fl. 101).ampla defesa

É o relatório.

 

VOTO

O presente recurso não reúne condições de ser conhecido.
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Verifico que, nas razões deste agravo regimental, a defesa apenas insiste nos
argumentos anteriores.

Com efeito, a parte agravante nada mencionou a respeito dos termos da
decisão agravada (fls. 89/93):

 
Verifica-se das informações prestadas pelo Tribunal de origem que "O acórdão transitou

"e os autos baixaram para este Juízo concordienselivremente em julgado no dia  14/9/2023
(f. 99, grifos acrescidos), bem como que "Os autos da ação penal encontram-se arquivados

" (fl. 79), o que demonstra que este  foi impetrado apósdesde o dia 20/9/2023 habeas corpus
o referido trânsito em julgado. 

Conforme ressaltado pelo ilustrado representante do Ministério Público Federal, em seu
parecer (fls. 85/86):

O presente Habeas Corpus não deve ser conhecido.
Da análise do presentes autos, verifica-se que a defesa do paciente pretende

utilizar-se do writ como substitutivo do recurso cabível na espécie, o que não
vem sendo aceito pelos Tribunais Superiores, os quais firmaram orientação de
que é incabível a impetração de Habeas Corpus como substitutivo de recurso,
ante o desvirtuamento do remédio constitucional, que passou a ser utilizado
com excessivo alargamento, em detrimento das vias recursais próprias.

Nesse contexto, o Habeas Corpus tem suas hipóteses de cabimento restritas
e não deve ser utilizado a fim de provocar a discussão de temas afetos a
apelação criminal, a recurso especial, a agravo em execução e a recurso em
sentido estrito, tampouco deve vir como sucedâneo de revisão criminal.

Ainda, conforme entendimento sedimentado pelas Cortes Superiores, o
Habeas Corpus somente deve ser conhecido, de via excepcional, quando
houver manifesta ilegalidade ou decisão teratológica por parte do Tribunal
local.

 
Assim, o presente    é sucedâneo de revisão criminal, sendo, portanto,habeas corpus

inadmissível.
Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração de habeas

 em substituição  à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação docorpus
réu, posicionando-se no sentido de que  "o trânsito em julgado do acórdão que julga a
apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna
incognoscível o pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como
substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício,

" (AgRg no HC n. 805.183/SP, relator Ministro Teodorose presente flagrante ilegalidade
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).12/3/2024 15/3/2024

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 6 (SEIS)
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ANOS DO JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o processo é um encadeamento de atos para
frente, não sendo possível, dessarte, que a parte ingresse com pedidos perante
instâncias já exauridas, sob pena de verdadeiro tumulto processual e subversão
dos instrumentos recursais pátrios. Nessa linha de intelecção, A marcha
processual avança rumo à conclusão da prestação jurisdicional, sendo
inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos processuais que
repristinem fases já superadas (HC n. 503.665/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/5/2019 21/5/2019

2. Ademais, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de
que as nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser arguidas
em momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no acórdão
impugnado, sob pena de preclusão temporal.

3. Na hipótese, o presente writ foi impetrado mais de 11 (onze) anos após
o trânsito em julgado da condenação e 6 (anos) após o julgamento da revisão
criminal, de modo que o seu conhecimento encontra-se obstado em
decorrência da preclusão, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da
segurança jurídica. Noutras palavras, não é possível voltar atrás, em sede
de habeas corpus, para examinar condenação há muito acobertada pelo
exaurimento temporal e temático na instância antecedente, que já transitou em
julgado e foi mantida pela Corte local após o julgamento da revisão criminal
ajuizada na origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 944.502
/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).04/11/2024 06/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO APONTADO

COMO COATOR TRANSITADO EM JULGADO. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO AUTÔNOMA CABÍVEL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A impetração de habeas corpus, após o trânsito em julgado da
condenação e com a finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na
colheita de provas, é indevida e tem feições de revisão criminal" (AgRg nos
EDcl no HC n. 633.625/AC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe
de ).8/8/2022

2. É vedada a inauguração, em habeas corpus, de tese defensiva não
alegada e não debatida na via ordinária.

3. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se
às hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante
esta Corte Superior, a desconstituição do trânsito em julgado da apelação, a
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fim de que seja reconhecida a nulidade das buscas veicular e pessoal ou que a
pena do réu seja readequada. Não há como conhecer da impetração, por não
ser o STJ o órgão competente para examinar o pleito. Ademais, a tese de
ilicitude das buscas não foi previamente examinada pelas instâncias ordinárias,
outra razão para obstar sua apreciação por este Tribunal Superior, a fim de não
incidir em supressão de instância.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 939.672/SC,
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,16/10/2024
DJe de ).23/10/2024

 
Portanto, deve ser observada a regra do art. 105, inc. I, alínea , da Constituição Federal,e

segundo a qual, a competência desta Corte Superior para processar e julgar revisão criminal
limita -se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso dos autos, como não existe no STJ
julgamento de mérito passível de revisão, forçoso reconhecer a incompetência deste
Tribunal para o processamento do presente pedido.

Ante o exposto,  do habeas corpus.não conheço

 
Da análise dos excertos acima transcritos, constata-se que não houve

impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão monocrática para não
conhecer do  anteriormente impetrado.habeas corpus

Inexistindo, portanto, insurgência a respeito dos fundamentos da decisão
agravada, incide o óbice, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ: É inviável o agravo do"
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada".

Nestes termos:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VEDAÇÃO AO DIREITO DE APELAR EM
LIBERDADE. PRESENÇA DOS ELEMENTOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182
/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai o
enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o
agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III - Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 872.861/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/3
/2024, DJe de 21/3/2024).
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ENUNCIADO N. 182, DA SÚMULA DO STJ. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA. IMÓVEIS QUE NÃO SE CARACTERIZAM COMO CASA PARA
FINS DE PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do Enunciado n. 182 da Súmula deste Superior Tribunal "é inviável o
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada".

2. Outrossim, não consta que os imóveis estivessem habitados ou que servissem ao
exercício de profissão ou atividade, razão pela qual ilegítima a invocação de ofensa ao art.
5º, inciso XI, da Constituição da República para anular a busca e apreensão perpetrada no
âmbito da ação penal. Precedentes do STF e do STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 852.771/SC, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

 
 

Em relação à alegação no sentido de que há "VEDAÇÃO LEGAL AO
INDEFERIMENTO MONOCRÁTICO DA IMPETRAÇÃO E DA COMPETÊNCIA

" (fl. 99),DESTE TRIBUNAL PARA CONHECER A QUESTÃO DEBATIDA NO HC
de igual modo, sem razão a parte recorrente, em seu reclamo.

Como cediço, nos termos da pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal, "
A prolação de decisão monocrática por ministro relator não viola
o princípio da colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está autorizada
pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento foi
consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no enunciado n. 568 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso, mutatis mutandis. Ademais, os temas
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à análise do Órgão Colegiado
por meio do controle recursal, via interposição de agravo regimental, como nesta

 " (AgRg no RHC n. 211.090/AL, relator Ministro Reynaldo Soares daoportunidade
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).20/05/2025 28/05/2025

No mesmo sentido:
 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO
 PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DEVIOLADO.

DINHEIRO. PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. CONTEMPORANEIDADE DEMONSTRADA. NEGATIVA DE
AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a

recurso ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de
integrar organização criminosa dedicada à lavagem de dinheiro proveniente do tráfico de
entorpecentes.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que manteve a

prisão preventiva do agravante violou o princípio da colegialidade, bem como se a
fundamentação do decreto prisional é idônea, considerando a gravidade concreta dos delitos
imputados ao agravante.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares alternativas, considerando a alegação de identidade do contexto fático-
processual do agravante com o de corréus beneficiados por tais medidas.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática que julga recurso ordinário em habeas corpus não afronta

o princípio da colegialidade, e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição do agravo regimental permite que a matéria seja apreciada
pela Turma. Precedentes.

5. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de preservar a ordem pública,
diante da gravidade concreta dos delitos e da necessidade de interrupção das atividades de
complexa e estruturada organização criminosa, dedicada à lavagem de capitais oriundos do
tráfico de entorpecentes, na qual o agravante ocuparia posição de destaque.

6. Segundo entendimento do STJ, não há constrangimento ilegal quando a segregação
preventiva é decretada em razão do modus operandi com o que o delito é praticado.

7. O habeas corpus não é a via adequada para exame de tese de negativa de autoria, por
pressupor amplo revolvimento do conjunto fático-probatório, providência incompatível com
o procedimento célere do remédio constitucional.

8. A contemporaneidade diz respeito ao motivos ensejadores da prisão preventiva e não
ao momento da prática supostamente criminosa. Precedentes do STF.

9. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas é inviável, pois
a periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua
soltura, e não há demonstração satisfatória de identidade do contexto fático-processual com
corréus beneficiados por tais medidas.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática que mantém prisão preventiva não viola

o princípio da colegialidade quando há possibilidade de interposição do agravo regimental.
2. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de preservar a ordem pública, diante da
gravidade concreta dos delitos e da posição de destaque do acusado na organização
criminosa. 3. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas é
inviável quando a periculosidade do acusado indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319. Jurisprudência relevante
citada: STF, HC 95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe ;20/2/2009
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STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe .28/3/2019
(AgRg no RHC n. 211.503/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifei).14/05/2025 19/05/2025

 
Por fim, no que se refere à alegação no sentido de que "seja assegurado ao

patrono do Agravante o direito à sustentação oral, tanto por ocasião do julgamento deste
agravo, quanto no julgamento do mérito da impetração originária, em fiel observância ao

" (fl. 101), cumpre informar que, na esteiraprincípio do contraditório e da ampla defesa
da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "É incabível o pedido de intimação prévia da
data de realização da sessão de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo
regimental na esfera criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia
inclusão em pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do

" (AgRg no RHC n.artigo 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
171.171/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/08/2024 27/08/2024

Também da jurisprudência deste Superior Tribunal:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INVIÁVEL. PLEITO PELA INTIMAÇÃO PRÉVIA DO
ADVOGADO ACERCA DO JULGAMENTO EM MESA. IMPOSSIBILIDADE.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, qualquer
contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a
correção de eventual erro material, consoante entendimento preconizado pela doutrina e
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum
embargado.

II - O agravo regimental em matéria penal é levado a julgamento
em mesa, independentemente de inclusão em pauta, não havendo previsão regimental para
que as partes sejam previamente intimadas.

III - O pedido para sustentar oralmente as razões do agravo regimental perante o
Colegiado do Superior Tribunal de Justiça deve ser formulado expressa e oportunamente
antes do julgamento de mérito, sob pena de preclusão, na forma delineada pelo artigo 158
do RISTJ.

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no HC n. 874.686/SP, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/05/2024 24/05/2024

 
Ademais, ausente qualquer constrangimento ilegal, não há nada que justifique

a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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É o voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.001.267 / PA
Número Registro: 2025/0158142-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08000377120218140105 8000377120218140105

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL ALEX DANTAS BENTES
ADVOGADOS : BERNARDO ARAUJO DA LUZ - PA027220B

RAFAEL ALEX DANTAS BENTES - PA037806
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : J L DE M (PRESO)
ADVOGADOS : BERNARDO ARAUJO DA LUZ - PA027220B

RAFAEL ALEX DANTAS BENTES - PA037806
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J L DE M (PRESO)
ADVOGADOS : BERNARDO ARAUJO DA LUZ - PA027220B

RAFAEL ALEX DANTAS BENTES - PA037806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/08/2025 13/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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